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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo


             PROJETO DE LEI Nº 28  DE 2014
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CELEBRAR ACORDOS, EM AÇÕES INDIVIDUAIS OU COLETIVAS, PARA PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO RELATIVAAO DOBRO DA REMUNERAÇÃO DAS FÉRIAS, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 137 E 145, DA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO (CLT).
A Câmara Municipal de Mogi Mirim aprovou e o Prefeito Municipal LUIS GUSTAVO ANTUNES STUPP sanciona e promulga a seguinte Lei:
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar acordo, mediante concessões mútuas, resguardado o interesse público, em ações individuais ou coletivas, com servidores públicos da administração direta, para pagamento de indenização relativa ao dobro da remuneração das férias, nos termos dos artigos 137 e 145, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).
Art. 2º A adesão ao acordo a que se refere o art. 1º desta Lei deverá ser formalizada a partir de 05 de maio de 2014, mediante a assinatura do Termo de Acordo que será disponibilizado pela Secretaria de Administração e Finanças.

Parágrafo único. A data final para assinatura do Termo de Acordo é 30 de junho de 2014.

Art. 3ºSão requisitos essenciais do Termo de Acordo:

I – identificação do servidor público, das datas de pagamento das férias fora do prazo a que alude o art. 145, da Consolidação das Leis do Trabalho, da data do ajuizamento da ação e do valor da indenização;

II – qualificação do representante legal ou procurador se for o caso;

III – número do processo judicial, vara de origem e nome do advogado;

IV – forma e prazo de pagamento da indenização.

§ 1º Quando o termo de acordo for subscrito por representante legal ou procurador, deverá ser instruído com a documentação hábil que comprove a representação ou o mandato, bem como a autenticidade da assinatura do outorgante no instrumento correspondente, podendo ser exigido o reconhecimento da firma por tabelião.
§ 2º Os acordos serão considerados formalizados nas datas em que os servidores públicos firmarem o Termo de Acordo, independentemente da homologação judicial, que deverá ser requerida pelos procuradores lotados na Secretaria de Negócio Jurídicos em conjunto com o advogado constituído nas respectivas ações judiciais.

Art. 4º Os pagamentos serão realizados em até 6 (seis) parcelas anuais, iguais e sucessivas, que serão pagas no mês de fruição das férias do servidor público que optar pela celebração do acordo.

§ 1º Os pagamentos terão início a partir do mês de julho de 2014.

§ 2º Os servidores públicos afastados, licenciados, cedidos, aposentados, exonerados ou demitidos receberão o valor correspondente à parcela da indenização no mês de agosto de cada ano.

§ 3º O valor da parcela será atualizado de acordo com as disposições legais relativas à correção monetária de débitos trabalhistas.

§ 4º O servidor público fará jus à indenização de que trata esta Lei em uma única parcela, até o dia 31 de outubro de 2014, nas seguintes situações:

I – na hipótese de o servidor público ou qualquer de seus dependentes for acometido de neoplasia maligna, nos termos do inciso XI, do art. 20, da Lei Federal nº 8.036, de 11 de maio de 1990;
II – quando o servidor público ou qualquer de seus dependentes for portador do vírus HIV;

III – se o servidor público for aposentado por invalidez, em função de acidente do trabalho ou doença profissional;

IV – quando o servidor público tiver idade igual ou superior a 70 (setenta) anos;

V – quando o servidor público ou qualquer de seus dependentes for acometido de doença terminal.

Art. 5º A assinatura do Termo de Acordo implicará a aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas nesta Lei.

Parágrafo único. Em qualquer hipótese, o acordo convencionado deverá ser sempre interpretado restritivamente, assentado que por ele somente se declaram ou se reconhecem direitos relativos ao seu objeto.

Art. 6º O servidor público que optar pelo acordo deverá:

I – concordar, de modo irrevogável e irretratável, com o valor da indenização e a forma de pagamento mencionados no Termo de Acordo;

II – aceitar plenamente e de forma irrevogável e irretratável todas as condições estabelecidas pela Secretaria Municipal de Administração e Finanças, consubstanciadas no Termo de Acordo.

Art. 7º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a efetuar o pagamento das verbas sucumbenciais no importe de 10% (dez por cento) do valor da indenização, desde que o juízo não estabeleça outro montante, somente nas causas em que a parte estiver assistida por sindicato da categoria profissional e tenha comprovado a percepção de salário inferior ao dobro do salário mínimo ou comprovado que se encontra em situação econômica que não lhe permita demandar sem prejuízo do próprio sustento ou da respectiva família e naquelas em que o ente sindical figure como substituto processual.
Parágrafo único. As verbas sucumbenciais poderão ser adimplidas em até 3 (três) parcelas anuais, iguais e sucessivas.

Art. 8º As despesas com a execução desta Lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Mogi Mirim,  11 de abril de 2014.  

LUÍS GUSTAVO ANTUNES STUPP
Prefeito Municipal

Projeto de Lei nº 28/2014.
Autoria: Poder Executivo Municipal
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